
LEI MUNICIPAL Nº 838/2009, de 30-09-09.

DISPÕE  SOBRE  A  REMISSÃO  DE 
CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS  E  NÃO-
TRIBUTÁRIOS,  DISPENSA  DE  EXECUÇÃO 
JUDICIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

LUÍS  CARLOS  MACHADO  –  PREFEITO  MUNICIPAL  DE 
MORMAÇO, Estado do Rio  Grande do Sul,  no  uso de suas  atribuições 
legais, conferida pela Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que o  PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art.  1º  -  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
remissão de créditos tributários, conforme permissivo do art. 172, III, da 
Lei  Federal  nº5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  (Código  Tributário 
Nacional), e o cancelamento de créditos não-tributários, cujos custos de 
cobrança na via administrativa ou judicial sejam superiores ao montante 
do crédito, em consonância com o inciso II,  do §3º, do art. 14 da Lei 
Complementar 101, de 04 de maio de 2000. 

Art.  2º  -  Para  os  fins  desta  Lei,  o  Poder  Executivo  fica 
dispensado de promover  a  execução judicial  dos  créditos  tributários  e 
não-tributários,  inscritos  em  dívida  ativa,  que,  em  relação  a  cada 
contribuinte e computados o principal, juros, multa e correção monetária, 
sejam de valor inferior a R$300,00 (trezentos reais).

§1º - O Órgão Jurídico do Município fica autorizado a requerer 
a desistência das ações de execução fiscal que tenham por objeto créditos 
de  valor  inferior  ao  definido  no caput  deste  artigo,  já  computados  os 
honorários de sucumbência fixados, desde que a execução não tenha sido 
embargada e o contribuinte recolher em juízo o valor das custas e demais 
despesas do processo.

§2º  -  Sempre  que  o  valor  total  da  dívida  do  contribuinte 
ultrapassar  o  valor  estabelecido  neste  artigo,  o  Poder  Executivo 
diligenciará  para  que  seja  promovida  a  execução  fiscal,  ressalvada  a 
hipótese de parcelamento em vigor.

§3º - Os créditos de que trata este artigo serão reclassificados 
pelo Poder Executivo em categoria própria, para fins de controle, ficando 
em cobrança administrativa, a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda.



Art. 3º - Ficam cancelados, nos termos do inciso II do §3º do 
art. 14 da Lei Complementar nº101, de 04 de maio de 2000, os débitos 
de qualquer natureza e origem, inscritos ou não em dívida ativa, vencidos 
há mais de 04 (quatro) anos, que, em relação a cada contribuinte ou 
devedor e computados todos os encargos legais ou contratuais, sejam de 
valor inferior a R$300,00 (trezentos reais).

§1º  -  Caberá  à  Secretaria  Municipal  da  Fazenda adotar  as 
medidas administrativas para excluir dos cadastros, arquivos ou registros, 
os  créditos  correspondentes  aos  débitos  cancelados  nos  termos  do 
“caput”  deste  artigo,  efetuando  os  registros  contábeis  que  se  fizerem 
necessários.

§2º É vedada a exclusão ou o desmembramento de valores 
relativos  a  um ou mais  exercícios,  para  fins  de  aplicação do disposto 
nesta Lei.

§3º - Os créditos com valor inferior ao previsto neste artigo 
serão  cancelados  somente  depois  de  inexitosas  as  medidas 
administrativas para a sua cobrança e no curso do 5º (quinto) exercício 
subseqüente ao da constituição definitiva do crédito ou do vencimento da 
obrigação.

§4º  -  O  cancelamento  dos  créditos  será  homologado  pelo 
Prefeito  Municipal  ou  pela  autoridade  a  que  for  delegada  esta 
competência, sendo que, enquanto não homologado o cancelamento dos 
créditos, o contribuinte será considerado como devedor comum ao erário 
municipal, e como tal será tratado.

§5º  -  A  autorização  para  concessão  de remissão  e  para  o 
cancelamento  de  créditos  previstos  nesta  Lei  estende-se  as  ações  de 
execução já ajuizadas, desde que ocorra antes de proferida decisão de 
primeira instância. 

Art.  4º  -  O  Poder  Executivo  instituirá  Cadastro  dos 
Contribuintes  Inadimplentes  em  relação  a  créditos  municipais 
devidamente constituídos, pertinentes a impostos, taxas, contribuição de 
melhoria, contribuições sociais, tarifas, preços públicos, multas e valores 
de qualquer outra origem.



§1º - Será obrigatória a consulta ao Cadastro de que trata 
este artigo, toda vez que for examinado pedido formulado por munícipe 
objetivando concessão de auxílio, subvenção, incentivo, financiamento ou 
transferência de recursos a qualquer título.

§2º - O contribuinte que estiver em débito com o Município, 
ressalvado o  caso de parcelamento em vigor com situação de regular 
adimplência,  não  será  deferido  qualquer  pedido  ou  solicitação  de  que 
trata o § 1º este artigo, salvo nos casos de:

I - Auxílio para atender situação decorrente de calamidade pública;

II - Benefício previsto em lei para os comprovadamente necessitados.

§3º  -  A  prestação  de  serviços  inseridos  no  âmbito  da 
educação, saúde e assistência social, não fica condicionada à regularidade 
fiscal de que trata este artigo.  

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a 
presente Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MORMAÇO,
EM, 30 de setembro de 2.009.

LUIS CARLOS MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se
Data Supra.

_____________________________
EVANDRO LUIZ MORIGI
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO
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